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Qual o tribunal nacional competente?

Roménia

1 Devo dirigir-me a um tribunal civil comum ou a um tribunal especializado (por exemplo, tribunal do trabalho)?

Na Roménia, para além dos tribunais ordinarios, existem camaras ou painéis especializados para resolucéo de litigios em determinadas matérias.

Nos termos da Lei n.° 304/2004 sobre a organizagao judiciaria, o Supremo Tribunal de Cassagao e Justica (/nalta Curte de Casatie si Justitie) tem quatro
secgoes: Seccdo Civil I, Seccao Civil I, Secgédo Penal e Secgéo do Contencioso Administrativo e Fiscal —, o Painel de Nove Juizes e as sec¢des conjuntas,
cada uma com competéncias proprias. Os tribunais de recurso, os tribunais departamentais ou, se for caso disso, os tribunal de primeira instancia tém
secgOes ou painéis especializados em matéria civil, penal, de familia e menores, de contencioso administrativo e fiscal, de direito do trabalho e da
seguranca social, de direito das sociedades, de registo comercial, insolvéncia, concorréncia desleal e de direito maritimo e fluvial. Os tribunais
especializados podem ser criados para decidir das matérias referidas acima, se for caso disso.

2 Se forem competentes os tribunais civis comuns (ou seja, se forem estes os tribunais responsaveis pelo processo), como posso saber a qual deles me
devo dirigir?

O Cadigo de Processo Civil define o procedimento normal para processos civeis. As suas disposi¢des aplicam-se também a outras matérias, salvo
disposi¢cao em contrario das leis que as regem.

Os artigos 94.° a 97.° do Cadigo de Processo Civil regem a competéncia em razao da matéria dos tribunais civis.

Os tribunais de primeira instdncia apreciam os seguintes processos que envolvem pedidos que possam (ou ndo) ser quantificados em termos monetarios:
pedidos que, nos termos do Cédigo Civil, sejam da competéncia do tribunal de tutela e familia;

pedidos relacionados com inscrigbes no registo civil;

pedidos relacionados com a administragdo de edificios de varios andares, apartamentos ou espagos cuja propriedade exclusiva pertence a varias pessoas,
ou relacionados com relagdes juridicas estabelecidas por associagdes de proprietarios com outras pessoas singulares ou coletivas;

pedidos de despejo;

pedidos relacionados com paredes ou valas partilhadas, com a distancia entre edificios ou plantagdes, com o direito de passagem, bem como com outras
serviddes ou limitagdes que afetem os direitos de propriedade;

pedidos relacionados com alteragées dos limites das parcelas ou com a sua delimitagéao;

pedidos relativos a propriedade;

pedidos relacionados com obriga¢des de acdo ou omissdo que ndo possam ser quantificados em termos monetarios;

pedidos de partilha judicial, independentemente do valor;

pedidos de declaracéo judicial de ébito;

direitos sucessoérios, independentemente do valor;

usucapiao, independentemente do valor;

pedidos em matéria de propriedade fundiaria, com exceg¢ao dos que sdo da competéncia de outros tribunais nos termos da lei;

outros pedidos que possam ser expressos em termos monetarios até 200 000 RON, inclusive, independentemente da qualidade das partes.

Os tribunais de primeira instancia apreciam recursos contra decisdes proferidas por autoridades publicas com fungdes jurisdicionais e por outros
organismos que exercem este tipo de atividade. Apreciam ainda outros pedidos que, nos termos da lei, sejam da sua competéncia.

Os tribunais departamentais apreciam os seguintes casos:

em primeira instancia, todos os pedidos que ndo sdo, nos termos da lei, da competéncia de outros tribunais;

como tribunais de recurso, os recursos de decisdes proferidas por juizes de primeira instancia;

como supremo tribunal de recurso, nas matérias que, por forga da lei, sejam da sua competéncia;

outros pedidos que, nos termos da lei, sejam da sua competéncia.

Os tribunais de recurso apreciam os seguintes casos:

em primeira instancia, os processos e pedidos em matéria de contencioso administrativo e fiscal;

como tribunais de recurso, os recursos de decisées proferidas por tribunais de primeira instancia;

como supremo tribunal de recurso, nas matérias que, por forga da lei, sejam da sua competéncia;

outros pedidos que, nos termos da lei, sejam da sua competéncia.

O Supremo Tribunal de Cassacao e Justiga aprecia os seguintes casos:

recursos de decisdes proferidas pelos tribunais de recurso e outras decisdes, nos casos previstos por lei;

recursos no interesse da lei;

pedidos relacionados com uma decis&o anterior para a clarificagdo de certos aspetos de direito;

outros pedidos que, nos termos da lei, sejam da sua competéncia.

2.1 Existe alguma disting&o hierarquica entre os tribunais civis comuns (por exemplo, tribunais de comarca de primeira instancia e tribunais regionais de
segunda instancia)? Em caso afirmativo, qual é o tribunal competente para apreciar o meu caso?

O sistema judicial civil romeno distingue entre tribunais de primeira instancia e tribunais de segunda instancia, sendo a competéncia em razao da matéria
estabelecida entre tribunais hierarquicamente diferentes de acordo com critérios funcionais (modo de atribuigdo) e processuais (valor, objeto ou natureza do
litigio).



O Codigo de Processo Civil introduziu alteragdes em termos de competéncia, e os tribunais departamentais tornaram-se plenamente competentes para
apreciar o mérito da causa em primeira instancia. A competéncia dos tribunais distritais inclui a apreciacéo de agées de pequeno montante e/ou menos
complexas, mas sendo bastante frequentes na pratica, sdo da competéncia dos tribunal de primeira instancia.

Os tribunais de recurso sdo competentes para apreciar sobretudo recursos, enquanto o Supremo Tribunal de Cassagéo e Justica é o tribunal competente
que assegura a interpretacao e aplicagao uniformes da lei a nivel nacional.

2.2 Competéncia territorial (qual é o tribunal competente para apreciar o0 meu caso, o da cidade A ou o da cidade B?)

2.2.1 Norma geral de competéncia territorial

No sistema judicial civil romeno as disposigdes relativas a competéncia territorial estdo estabelecidas no artigo 107.° e seguintes do Cédigo de Processo
Civil.

De acordo com a regra geral, o ato introdutdrio da instancia é apresentado no tribunal do domicilio ou sede social do requerido.

2.2.2 Excegbes a norma geral

Existem normas especificas em matéria de competéncia territorial, nomeadamente:

se o domicilio/sede do requerido for desconhecido, a agéo deve ser apresentada no tribunal da residéncia/escritorio de representagéo do requerido e, se
estes forem desconhecidos, no tribunal do domicilio/sede/residéncial/escritério de representagéo do requerente;

um pedido contra uma pessoa coletiva de direito privado também pode ser apresentado no tribunal do lugar onde esta situada uma das suas filiais sem
personalidade juridica;

a agao contra uma associagao, empresa ou outra entidade sem personalidade juridica pode ser apresentada no tribunal competente relativamente a pessoa
a quem, com o acordo dos seus membros, foi confiada a sua gestdo ou administracéo; na falta desta pessoa, a agdo pode ser apresentada no tribunal
competente em relagdo a qualquer um dos membros da entidade em questao;

as agdes contra o Estado, as autoridades centrais ou locais e as instituigdes, bem como outras pessoas coletivas de direito publico, podem ser
apresentadas no tribunal do domicilio/sede do requerente ou no tribunal da sede do requerido.

2.2.2.1 Quando ¢é que posso escolher entre o tribunal do domicilio do demandado (aplicagdo da norma geral) e outro tribunal?

O Cddigo de Processo Civil romeno contém normas em matéria de competéncia alternativa (artigos 113.° a 115.°). Os seguintes tribunais também sao
territorialmente competentes:

o tribunal do domicilio do requerente (pedidos de determinagéo da filiagéo);

o tribunal do domicilio do requerente credor (obrigacdes de alimentos);

o tribunal do lugar previsto no contrato para a execucéo da obrigagao contratual;

o tribunal do lugar onde esta situada a propriedade (locagéo, registo predial/justificagdo/correcéo);

o tribunal do lugar de partida/chegada (contratos de transporte);

o tribunal do lugar onde ¢é efetuado o pagamento (letras de cambio, cheques, notas promissérias ou outros valores mobiliarios);

o tribunal do domicilio do consumidor (indemnizagéo por danos causados aos consumidores no ambito de contratos celebrados com profissionais);

o tribunal onde foi cometido o ato ilicito ou onde ocorreram os danos, para pedidos relacionados com obrigagdes decorrentes desse tipo de ato.

Se, fora do seu domicilio, o requerido levar regularmente a cabo atividades profissionais/atividades agricolas, comerciais, industriais ou semelhantes, a
acéo pode também ser apresentada no tribunal do lugar onde as atividades s&o realizadas, relativamente a obrigagdes patrimoniais que surjam ou devam
ser cumpridas nesse lugar.

Relativamente a questdes de seguro, o pedido de indemnizacdo também pode ser apresentado no tribunal do domicilio ou sede da pessoa coberta pelo
seguro, do lugar onde estao situados os bens segurados ou do lugar onde ocorreu o risco segurado.

A eleigcao do foro no ambito de um acordo é considerada nula e sem efeito se for realizada antes de surgir o direito a indemnizagéo, enquanto em matérias
relativas ao seguro de responsabilidade civil obrigatorio, o terceiro lesado pode iniciar diretamente um processo também no tribunal onde tem o seu domicilio
/sede.

A competéncia territorial para os pedidos de protecdo de pessoas singulares relativamente as quais, nos termos do Codigo Civil, € competente o tribunal de
tutela e familia, é regulada pelo tribunal do lugar de domicilio ou residéncia da pessoa protegida. No caso de pedidos de autorizagéo pelo tribunal de tutela e
familia sobre a conclusdo de certos atos juridicos (em relagdo a uma propriedade), também é competente o tribunal onde estéa situada a propriedade. Neste
caso, o tribunal de tutela e familia que proferiu a deciséo transmite uma cépia ao tribunal de tutela e familia do domicilio ou da residéncia da pessoa
protegida.

O pedido de divércio € da competéncia do tribunal de comarca do ultimo domicilio conjunto dos cénjuges. Se os conjuges nao tiverem um domicilio conjunto
ou se ja nenhum deles residir no lugar relativamente ao qual o tribunal de primeira instancia é competente e no qual esta situado o ultimo domicilio conjunto,
o tribunal de primeira instancia competente é o da residéncia do requerido. Se o requerido ndo residir na Roménia e os tribunais romenos tiverem
competéncia internacional, é competente o tribunal de primeira instancia do domicilio do requerente. Se nem o requerente nem o requerido residirem na
Roménia, as partes podem decidir mediante acordo apresentar o pedido de divércio em qualquer tribunal de primeira instancia da Roménia. Na falta de tal
acordo, o pedido de divércio deve ser apresentado no tribunal de primeira instancia da 5.2 Circunscricdo de Bucareste (artigo 915.° do Cédigo de Processo
Civil).

Os pedidos de resolugao de litigios individuais de trabalho devem ser apresentados no tribunal do domicilio/local de trabalho do requerente (artigo 269.° da
Lei n.° 53/2003 — Cédigo do Trabalho).

2.2.2.2 Quando ¢é que sou obrigado a escolher outro tribunal que néo o do domicilio do demandado (aplicagéo da norma geral)?

As normas que estabelecem a competéncia territorial exclusiva figuram nos artigos 117.° a 121.° do Cédigo de Processo Civil. Por conseguinte:

as acdes relativas a direitos sobre bens iméveis sdo apresentadas exclusivamente no tribunal do lugar onde estdo situados os bens. Se um bem imével
estiver situado em zonas da competéncia de varios tribunais, a acdo deve ser apresentada no tribunal onde o requerido tem o seu domicilio/residéncia, se
estiver situado numa dessas zonas de competéncia, ou, na sua falta, num dos tribunais do lugar onde estéa situado o bem. As disposi¢ées aplicam-se
também a acdes relativas a propriedade, a delimitagado de parcelas, as restricdes do direito de propriedade e a partilha judicial de um bem, se a indivisdo
nao resultar da sucessao;

em matéria sucessoria, até a partilha da copropriedade indivisa, o tribunal do ultimo domicilio do falecido é exclusivamente competente para apreciar agdes
relativas:

a validade ou a execugao de disposigdes testamentarias,

as herancas, respetivos encargos e encargos relacionados com as pretensdes dos herdeiros,

as acdes de legatarios/credores do falecido contra qualquer um dos herdeiros/executor testamentario,

no que diz respeito a agdes relacionadas com empresas, até a conclusdo do processo de liquidagado/dissolugao, é exclusivamente competente o tribunal
onde a empresa tem a sua sede social;



o tribunal onde o devedor tinha a sua sede é exclusivamente competente para apreciar agdes relacionadas com insolvéncia/acordos com credores;

as acdes apresentadas por um profissional contra um consumidor sé podem ser apresentadas no tribunal do domicilio do consumidor.

2.2.2.3 E possivel as partes designarem um tribunal que, de outra forma, néo seria o competente?

As partes podem acordar por escrito ou, relativamente a litigios em curso, através de uma declaragao verbal perante o tribunal, que as ag¢des judiciais
relacionadas com ativos e outros direitos devem ser apreciados por outros tribunais que nédo os que seriam territorialmente competentes, a menos que estes
tenham competéncia exclusiva. Em litigios relativos a protegédo dos direitos dos consumidores e outros casos previstos por lei, as partes s6 podem decidir
por acordo a eleigdo do foro apds o surgimento do direito a indemnizagéo, sendo qualquer acordo em contrario considerado nulo e sem efeito (artigo 126.°
do Cadigo de Processo Civil).

Eventuais pedidos acessorios, adicionais e incidentais devem ser apresentados no tribunal competente para apreciar o pedido principal, mesmo que sejam
da competéncia material ou territorial de outro tribunal, com excec¢ado de pedidos relativos a insolvéncia ou acordos com credores. Estas disposigdes
aplicam-se também quando a competéncia relativamente ao pedido principal foi estabelecida por lei a favor de uma secgao ou painel especializado. Se o
tribunal tiver competéncia exclusiva relativamente a uma das partes, esse tribunal tem competéncia exclusiva relativamente a todas as partes (artigo 123.°
do Caédigo de Processo Civil).

Além disso, nos termos do artigo 124.° do Cédigo de Processo Civil, o tribunal competente para apreciar o pedido principal também deve decidir quanto a
defesa e excegdes, salvo sobre as matérias preliminares que sejam da competéncia exclusiva de outro tribunal, enquanto os incidentes processuais devem
ser apreciados pelo tribunal ao qual foram apresentados.

A questao da falta de competéncia geral dos tribunais pode ser suscitada pelas partes ou pelo juiz em qualquer fase do processo. A questéo da falta de
competéncia material e territorial de ordem publica deve ser suscitada na primeira audiéncia para a qual as partes foram devidamente citadas em primeira
instancia, enquanto a falta de competéncia de ordem privada s6 pode ser suscitada pelo requerido através da defesa ou, se esta nao for obrigatéria, o mais
tardar na primeira audiéncia para a qual as partes foram devidamente citadas em primeira instancia. Se a falta de competéncia néo for de ordem publica, a
parte que apresentou a agdo num tribunal que néo é competente ndo podera requerer a declaragéo de falta de competéncia (artigo 130.° do novo Cddigo de
Processo Civil).

Em litigios civis com repercussdes transfronteiricas, em matérias relativas aos direitos de que as partes podem usufruir livremente ao abrigo da lei romena,
se estas tiverem acordado, de forma valida, que os tribunais romenos sdo competentes para apreciar litigios em curso ou eventuais em relagéo a esses
direitos, os tribunais romenos serdo os Unicos tribunais competentes para decidir quanto a essas matérias. Salvo disposicdo em contrario da lei, o tribunal
romeno no qual o requerido é citado a comparecer deve ser competente para apreciar o pedido, desde que o requerido comparega em tribunal e apresente
a defesa sobre o mérito da causa, sem alegar também uma excecéo de incompeténcia o mais tardar até ao termo da fase de instrugdo do processo em
primeira instancia. Nos dois casos acima mencionados, o tribunal romeno pode indeferir o pedido se resultar claramente de todas as circunstancias do caso
que o litigio ndo tem uma ligacéo significativa a Roménia (artigo 1067.° do novo Cédigo de Processo Civil).

3 Se for competente um tribunal especializado, como posso saber a qual deles me devo dirigir?

Ver as respostas as perguntas 1, 2, 2.1.,2.2,,2.2.2.1.,2.2.2.2.
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